
PARECER Nº 1581, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, DE 2018
De autoria do Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre normas para a realização de recall de veículos vendidos e em circulação neste Estado, quando detectado defeito pelo fabricante dos automóveis.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O artigo 24, inciso V, da Constituição Federal atribuiu aos Estados-membros a competência concorrente para legislar sobre produção e consumo, tema do presente projeto de lei. No âmbito da legislação concorrente, os Estados devem observar as regras gerais estabelecidas pela União, que, no presente caso, estão dispostas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
O Código de Defesa do Consumidor estabelece que se o produto vendido, é dizer, já inserido no mercado de consumo apresentar periculosidade à saúde ou à segurança do consumidor, todas as informações necessárias deverão ser prestadas pelo fabricante (fornecedor). É o que se extrai do artigo 10 do mencionado diploma, a saber:
“Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.
§ 1º O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.
§ 2º Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.
§ 3º Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.”
Cabe ao fornecedor, então, reparar todos os danos causados ao consumidor, tendo os artigos 12 e seguintes do CDC delineado o assunto.
Dada à importância do recall, que garante o direito à informação, à saúde e à segurança do consumidor, esta Casa de Leis, no exercício de sua competência concorrente suplementar, trouxe, por meio do presente projeto, o detalhamento da regra geral imposta pelo artigo 10 do Código de Defesa do Consumidor, garantindo que o chamamento chegue até o público visado pelo fabricante. Dentro desse cenário, não vemos, portanto, óbices ao andamento da proposta.
Por outro lado, se a Lei nº 8.078, de 1990, já elencou as penalidades aplicáveis ao descumprimento de seus artigos (no caso, artigos 57 e 64 do CDC), não cabe à legislação estadual estabelecer outras medidas punitivas, vez que não pode haver bis in idem, é dizer, não pode haver repetição da sanção sobre o mesmo fato. Em se verificando a existência de normas de alcance nacional sobre esse assunto, estabelecidas pela União, não resta espaço para o exercício da competência suplementar do Estado, ou seja, ao Estado é vedado impor novas penalidades sobre fatos e penas já regulamentados pela União, motivo pelo qual somos obrigados, nesta oportunidade, a apresentar a seguinte
EMENDA
Suprimam-se os artigos 2º e 3º do Projeto de Lei nº 480, de 2018, renumerando-se os demais.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 480, de 2018, com a emenda ora proposta.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Célia Leão – Presidente
Célia Leão – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – João Caramez – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Edmir Chedid

